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    1 Introdução


    1.1 Conceito de atividade financeira do Estado


    Basicamente, a finalidade do Estado é a realização do bem comum. A noção de bem comum é difícil e complexa. Podemos conceituá-lo como sendo um ideal que promove o bem-estar e conduz a um modelo de sociedade, que permite o pleno desenvolvimento das potencialidades humanas, ao mesmo tempo em que estimula a compreensão e a prática de valores espirituais. Para o atingimento dessa finalidade, o Estado desenvolve inúmeras atividades, cada qual objetivando tutelar determinada necessidade pública. Algumas dessas necessidades são de natureza essencial, isto é, cabe ao Estado sua realização de forma direta e exclusiva, por exemplo, aquelas concernentes à segurança pública, à prestação jurisdicional etc. Tais atividades representam os interesses primários do Estado, sendo indelegáveis em função da indisponibilidade do interesse público. Outras representam interesses secundários do Estado. São as chamadas atividades complementares do Estado, que tanto podem ser desenvolvidas diretamente pelo poder público, como pelas concessionárias de serviços públicos, normalmente constituídas de empresas estatais.1


    Para o desenvolvimento dessas atividades estatais, antigamente, o Estado valia-se de requisição de bens e serviços de seus súditos, de colaboração gratuita e honorífica destes no desempenho de funções públicas e do apossamento de bens de inimigos derrotados na guerra. O Estado moderno substituiu, acertadamente, esses processos pelo regime da despesa pública, que consiste no pagamento em dinheiro dos bens e serviços necessários à realização do bem comum. Daí a atividade financeira do Estado que visa à busca do dinheiro e a sua aplicação para consecução das necessidades públicas primárias, que são aquelas de interesse geral, satisfeitas exclusivamente pelo processo do serviço público.


    No dizer de Alberto Deodato, a atividade financeira do Estado “é a procura de meios para satisfazer às necessidades públicas”.2 Aliomar Baleeiro, por sua vez, ensina que a “atividade financeira consiste em obter, criar, gerir e despender o dinheiro indispensável às necessidades, cuja satisfação o Estado assumiu ou cometeu àqueloutras pessoas de direito público”.3


    Podemos conceituar a atividade financeira do Estado como sendo a atuação estatal voltada para obter, gerir e aplicar os recursos financeiros necessários à consecução das finalidades do Estado que, em última análise, se resumem na realização do bem comum.


    1.2 Fins da atividade financeira


    Como já dissemos, a finalidade última do Estado é a realização do bem comum. E para isso o Estado precisa prover e aplicar os recursos financeiros. Daí por que os fins da atividade financeira coincidem com as próprias finalidades da atuação estatal destinada à satisfação das necessidades coletivas, que crescem na mesma proporção do agigantamento do Estado moderno. Essas necessidades coletivas são inúmeras e das mais variadas espécies. Abrangem as construções de edifícios públicos, monumentos comemorativos, cemitérios, estádios, aeródromos, hospitais, pontes, praças e viadutos; abertura de ruas, avenidas, estradas vicinais e rodovias; manutenção dos serviços de transportes e comunicações; preservação e conservação de monumentos históricos e artísticos integrados em conjuntos urbanos; defesas interna e externa; prestação jurisdicional; assistência social; previdência social; saúde e higiene; educação e cultura, mais uma infinidade de bens e serviços.


    Cabe ao poder político a escolha dessas necessidades coletivas, encampando-as como necessidades públicas e, consequentemente, inseri-las no ordenamento jurídico, disciplinando-as a níveis constitucional e legal.


    Dessa forma, tudo aquilo que incumbe ao Estado prestar em decorrência de uma norma jurídica, de natureza constitucional ou legal, configura necessidade pública, que não se confunde com necessidade coletiva. Em outras palavras, necessidade pública é aquela de interesse geral, satisfeita sob o regime de direito público, presidido pelo princípio da estrita legalidade, em contraposição aos interesses particulares ou coletivos, satisfeitos pelo regime de direito privado, informado pelo princípio da autonomia da vontade.


    Quanto maior a gama de necessidades públicas, maior será a intensidade da atividade financeira do Estado. A concepção do Estado é que, em última análise, irá dimensionar o volume das finanças públicas.


    No chamado Estado mínimo, que coincidiu com o pensamento liberal, reinante nos séculos XVIII e XIX, a atividade do Estado estava restrita ao campo inexoravelmente inserido no âmbito de atuação do poder público. Após o término da Segunda Conflagração Mundial, no último quartel do século XX, iniciou-se o fenômeno do agigantamento do Estado, que passou a ser cada vez mais intervencionista, na tentativa de reorganizar a economia, notadamente dos países derrotados, já que o setor privado se mostrava absolutamente impotente para a retomada do desenvolvimento econômico.


    Como consequência do Estado-previdência, do Estado-intervencionista, as finanças públicas atingiram dimensões consideráveis a ponto de ensejar, a partir da década de sessenta, o aparecimento de disciplina jurídica própria para seu estudo.


    Pode-se dizer que, entre nós, atualmente, a atividade financeira do Estado está vinculada à satisfação de três necessidades públicas básicas, inseridas na ordem jurídico-constitucional: a prestação de serviços públicos, o exercício regular do poder de polícia e a intervenção no domínio econômico.


    1.2.1 Serviços públicos4


    A Constituição Federal refere-se a serviços públicos em vários de seus dispositivos (art. 21, X, XI, XII, XIII, XV, XXII, XXIII), ora para expressar o sentido de organização de recursos materiais e pessoais necessários à atuação estatal, ora para significar unidades para obtenção de meios financeiros e técnicos para o desempenho das atribuições do poder público. O art. 175 da CF prescreve, ainda, que cabe ao poder público a prestação de serviços públicos,5 na forma da lei, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, sempre por meio de licitação.


    Na verdade, a conceituação de serviços públicos envolve considerações de ordem política e jurídica porque eles existem como instrumentos necessários ao atingimento de objetivos do Estado. E esses objetivos, chamados objetivos nacionais, resultam de decisão do poder político que, obviamente, levará em conta as ideias políticas, morais e filosóficas da época, bem como a realidade conjuntural da nação. Daí por que as necessidades coletivas ora são consideradas necessidades públicas, ora não. A numerosidade de serviços públicos, bem como sua variedade, depende sempre da maior ou menor intervenção do Estado neste ou naquele campo, de conformidade com as tradições e as instituições públicas em vigor.


    Alguns dos objetivos nacionais, por representarem interesses e aspirações vitais do povo, subsistem ao longo dos tempos e por isso mesmo são denominados objetivos nacionais permanentes, que são levados em conta na formulação da Política Nacional, que independe de situações conjunturais. Embora não enumerados na Carta Política, os objetivos nacionais permanentes podem ser detectados pela análise da evolução do processo histórico-cultural da nação. São eles a Democracia, a Soberania, a Paz Social, o Progresso, a Integração Nacional e a Integridade Territorial.


    Outros objetivos nacionais existem que são contingentes porque condicionados pela realidade conjuntural. São os objetivos nacionais imediatos ou atuais que direcionam a Política Governamental, representando etapas para atingimento e manutenção dos objetivos nacionais permanentes. Esses objetivos imediatos ou atuais constituem, exatamente, a tarefa dos serviços públicos.


    Serviço público não se confunde com o serviço ao público. Do ponto de vista jurídico, nem tudo que o Estado faz ou deva fazer configura serviço público, mas só aquele prestado sob o regime de direito público, o regime administrativo, informado pelos princípios da supremacia e da indisponibilidade do interesse público.


    No dizer de Celso Antonio Bandeira de Mello, serviço público significa “prestação de utilidade ou comodidade material fruível diretamente pelos administrados, prestado pelo Estado ou por quem faça suas vezes, sob regime de direito público”.6


    1.2.2 Poder de polícia


    O Código Tributário Nacional, em seu art. 78, define o poder de polícia como sendo a “atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão do interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização de Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos”.


    Prescreve seu parágrafo único que “considera-se regular o exercício do poder de polícia quando desempenhado pelo órgão competente nos limites da lei aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou desvio de poder”.


    Na verdade, as enumerações do Código apresentam inconveniências por restringir, involuntariamente, o alcance e o conteúdo desse poder estatal. Poder de polícia outra coisa não é senão o poder de regulamentação de que está investido o Estado. É discricionário, mas tem por limite a lei.


    Sinteticamente, podemos conceituá-lo como sendo a atividade inerente do poder público que objetiva, no interesse geral, intervir na propriedade e na liberdade dos indivíduos, impondo-lhes comportamentos comissivos ou omissivos, nos limites da lei.


    A Constituição Federal, em vários de seus dispositivos, refere-se à manifestação desse poder de polícia (arts. 145, II, 170, 174, 182, 192, 193 etc.).


    O emprego do poder de polícia no campo da tributação tem sido frequente, ensejando, do ponto de vista doutrinário, a separação dos tributos em fiscal, decretado no interesse da arrecadação, e em extrafiscal, decretado como instrumento regulatório de atividades. A intensidade do emprego da tributação fundada no poder de polícia tem variado no tempo e no espaço. Os objetivos visados têm sido os mais variados possíveis.


    Nossa Carta Política vigente preconiza, de forma facultativa, o emprego da tributação progressiva do IPTU como forma de assegurar a função social da propriedade urbana (§ 1º do art. 156 e inc. II do § 4º do art. 182).


    O poder de polícia de que falamos, que não se confunde com poder da polícia, é espécie do poder da Administração Pública, fundado no princípio da prevalência do interesse público sobre o interesse privado. Por isso, corresponde à modalidade denominada polícia administrativa, que objetiva a manutenção da ordem pública em geral, atuando preventivamente, de forma a evitar possíveis infrações legais. Essa polícia abarca a polícia sanitária, a polícia rodoviária, a polícia de trânsito, a polícia de edificações, a polícia marítima, aérea e de fronteiras, a polícia de comunicações etc. Difere da polícia judiciária, que tem por objetivo a investigação de crimes e contravenções penais, agindo repressivamente. Por isso, o exercício do poder de polícia judiciária é privativo dos órgãos auxiliares da Justiça. Na esfera estadual, temos a Polícia Civil (art. 144, § 4º, da CF); na esfera federal, temos a Polícia Federal (art. 144, § 1º, IV, da CF). Entretanto, como assinala Álvaro Lazzarini, a Polícia Militar, especialmente no Estado de São Paulo, não só exerce a polícia administrativa, como também exerce as atribuições de polícia judiciária, porque o simples fato de que à Polícia Civil, no Estado de São Paulo, cabe a feitura do inquérito policial, não lhe dá o monopólio de polícia judiciária, pois a Polícia Militar, nesse âmbito, na verdade, tem distinta, efetiva e valiosa missão.7 Esse abalizado autor não reconhece a terceira modalidade de polícia, a polícia de segurança pública, defendida por alguns autores, pois ela estaria englobada na polícia judiciária propriamente dita.


    1.2.3 Intervenção no domínio econômico


    A Constituição Federal de 1988 consagra como princípio fundamental a livre iniciativa (art. 1º, IV), sendo certo que esse princípio é reafirmado no capítulo específico que cuida dos princípios gerais da atividade econômica enumerados nos incisos I a IX do art. 170. O parágrafo único desse artigo, reafirmando uma vez mais o princípio da livre iniciativa, dispõe que é assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo os casos previstos em lei.


    Como é óbvio, porém, esse princípio da livre iniciativa não é absoluto, sofrendo restrições por outros valores igualmente expressos em forma de princípios. Contudo, pode-se dizer, sem margem de erro, que o conceito de livre iniciativa, que se extrai do exame do Texto Magno, pressupõe a prevalência da propriedade privada na qual se assentam a liberdade de empresa, a liberdade de contratação e a liberdade de lucro. Esses são os marcos mínimos que dão embasamento ao regime econômico privado, ou seja, ao regime de produção capitalista, o qual sofre interferências do Estado, por meio de três instrumentos básicos: o poder normativo, o poder de polícia e a assunção direta da atividade econômica.


    De fato, o Estado intervém na atividade econômica por meio de seu poder normativo, elaborando leis de combate ao abuso do poder econômico, de proteção ao consumidor, leis tributárias de natureza extrafiscal conferindo-lhes caráter ordinatório etc. A EC no 42/2003 acrescentou o art. 146-A, inserindo na competência da lei complementar a faculdade de estabelecer critérios especiais de tributação, para prevenir desequilíbrios da concorrência, sem prejuízo da competência da União a esse respeito. Não vemos com bons olhos a utilização de tributos como instrumentos regulatórios, em razão dos conhecidos desvios de finalidade. Outras vezes, o Estado estimula ou desestimula determinada atividade econômica pelo exercício de seu poder de polícia.8 Por meio de mecanismo administrativo, o poder público fomenta a atividade econômica,9 promovendo os conhecidos financiamentos públicos a cargo do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, do Banco do Brasil, da Caixa Econômica e de outros órgãos ou instituições. Por derradeiro, cumpre ao Estado intervir diretamente na economia, isto é, explorar a atividade econômica em caráter excepcional.


    Como é sabido, o intervencionismo econômico ganhou realce após o término da Segunda Grande Guerra para reorganização e desenvolvimento das forças produtivas. É certo, porém, que a Constituição Mexicana de 1917, bem como a Constituição de Weimar de 1919, já previam a intervenção estatal no domínio econômico.


    No Brasil, tal fenômeno coincidiu com o advento da Constituição centralista de 1967, atingindo seu ápice no regime da Emenda no 1/69. Conferiu-se à União o poder de planejar e promover o desenvolvimento e a segurança nacionais (art. 8º, V); o poder de intervir nos Estados-membros que adotassem medidas ou executassem planos econômicos ou financeiros, contrariando as diretrizes estabelecidas em lei federal (art. 10, V, c); o poder de isentar, por lei complementar, atendendo relevante interesse social ou econômico nacional, os impostos estaduais e municipais (§ 2º do art. 19); facultava, ainda, a intervenção no domínio econômico e o monopólio de determinada indústria ou atividade, mediante lei federal, quando indispensável por motivo de segurança nacional ou para organizar setor em que a iniciativa privada se mostrasse impotente (art. 163).


    A Carta Política de 1988 só permite a exploração de atividade econômica pelo Estado quando necessária a imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo. As empresas públicas ou sociedades de economia mista que explorem atividade econômica sujeitam-se ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributárias, não podendo gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor privado (§§ 1º e 2º do art. 173).10 Entretanto, existe uma infinidade de incentivos fiscais outorgados pela legislação ordinária das três entidades políticas ao arrepio do Texto Magno, contribuindo para o incremento da renúncia à receita tributária, o que é um verdadeiro absurdo.11


    Todavia, em relação à atividade monopolizada, não só manteve, como também agravou o monopólio da União no que tange à pesquisa e lavra de jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos (art. 177 e incisos). É oportuno lembrar, que com o advento da Lei nº 9.478, de 6-8-1997, que instituiu o Conselho Nacional de Política Energética e criou a Agência Nacional do Petróleo, a Petrobrás perdeu o monopólio na exploração do óleo bruto, do xisto betuminoso e do gás natural, passando a operar no regime de livre competição com as demais empresas concessionárias.


    Importante assinalar, neste particular, que as empresas públicas e as sociedades de economia mista12, designadas, genericamente, de empresas controladas pela Lei de Responsabilidade Fiscal (art. 2º, II, da LC no 101/00), não formam uma categoria uniforme. Algumas delas existem para exploração de atividade lucrativa, quando incidem as vedações dos §§ 1º e 2º do art. 173 da CF. Outras existem para prestação de serviços públicos (CEF, Metrô, Comgás, ECT, Sabesp etc.), hipótese em que não se aplicam as vedações mencionadas, por inexistir perigo de concorrência desleal do Estado na exploração de atividade econômica, que a Carta Magna deferiu, de forma primacial, à livre iniciativa, nos termos dos arts. 170 e 173. Por isso, já escrevemos:


    “Apenas as estatais voltadas exclusivamente para a exploração da atividade econômica, isto é, aquelas que perseguem o lucro é que não podem gozar de privilégio fiscal. As demais empresas estatais, que existem para prestação de serviços públicos ou que proporcionam maior soma de utilidade coletiva como aquelas constituídas para execução das atividades previstas nos arts. 21, incisos X, XI, XII, letras a a f, e 25, § 2º, da CF, não estão abrangidas pela proibição contida no § 2º do art. 173 da Carta Magna, que visa assegurar o princípio da livre concorrência, inaplicável em relação às empresas prestadoras de serviços públicos concedidos” (cf. nosso Direito tributário municipal. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2004. p. 47).


    Não é por razões outras que o STF reconheceu a imunidade recíproca do art. 150, VI, a, da CF, em relação à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) uma empresa pública federal.13


    Interessante notar que a Constituição Federal vigente eliminou o poder privativo de a União planejar e dirigir a economia. O poder de intervir na economia ficou conferido, também, aos Estados-membros e aos Municípios. É o que se depreende de seu art. 174, que assim prescreve: “Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado.” (Ver Lei nº 13.874/2019).


    A palavra Estado está empregada no sentido de ordenação jurídica soberana, o que abarca as entidades componentes da Federação Brasileira.


    Logo, Estados-membros e Municípios podem intervir fiscalizando, incentivando e planejando a economia no âmbito de suas respectivas atribuições.


    Escrevemos que a “função de fiscalizar envolve o poder de regular a economia, que, por sua vez, pressupõe competência legislativa. Daí por que apesar da omissão do Município no art. 24 da Constituição Federal, não se pode negar ao poder local a sua competência legislativa concorrente, em matéria de direito econômico”.14


    No que tange ao planejamento econômico, cumpre esclarecer que ele é impositivo apenas para o setor público, tendo caráter de recomendação para o setor privado. O chamado dirigismo econômico global acha-se, pois, abolido pela ordem constitucional vigente.


    O intervencionismo econômico, que não se confunde com a planificação econômica, reinante no regime passado, deve buscar a formulação de uma ordem econômica justa, baseada na valorização do trabalho e na livre iniciativa, de sorte a propiciar, na medida do possível, uma existência digna a todos, que deverá ser uma preocupação permanente do Poder Público. Para tanto imprescindível a adoção de uma política econômico-financeira de âmbito nacional, porém, articulando os planos nacionais com os planos regionais a fim de promover o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico entre as diferentes regiões do País, sem o que o Estado Federal Brasileiro não poderá ingressar no rol dos países desenvolvidos, tornando-se uma grande potência mundial.


    Esse intervencionismo econômico, por óbvio, pressupõe a existência de uma infraestrutura condizente com as intrincadas questões que surgem, às vezes, repentinamente, como resultados de situações conjunturais na órbita interna ou internacional. Assim, é preciso a mobilização de recursos materiais e de pessoal especializado para captar, analisar e interpretar a conjuntura econômica do momento, projetando seus reflexos a curto, médio e longo prazos, a fim de municiar os órgãos decisórios da área competente com os dados certos, seguros e fundamentados na realidade. Do contrário, acabaria por provocar intervenções atabalhoadas, que mais destroem do que constroem a política econômico-financeira do Estado. Pressupõe, pois, a existência de órgãos especializados assistindo, permanentemente, a formulação e a execução da política governamental, bem como reprimindo a prática de dominação de mercados com a eliminação total ou parcial da concorrência, pelo que o intervencionismo econômico é instrumento próprio do Executivo. O principal órgão repressor ao abuso do poder econômico é o CADE – Conselho Administrativo de Defesa Econômica – sediado no Distrito Federal, com jurisdição em todo o território nacional. Sua atuação, hoje, é regida pela Lei nº 12.529/11 que substitui a Lei nº 8.884/94. Em face do fenômeno da globalização da economia, é indispensável que o Estado se municie de instrumentos fortes e eficazes para proteção não só do mercado, como também, do consumidor. Daí por que não vemos com bons olhos as articulações políticas que se fazem na tentativa de modificar essa Lei Antitruste, retirando a independência e autonomia do CADE, requisitos essenciais para combater os poderosos interesses corporativistas.


    Por derradeiro, como assinala Alexandre de Moraes, a análise dos princípios insertos no caput do art. 170 da CF “apontam no sentido da ampla possibilidade de intervir na economia, e não somente em situações absolutamente excepcionais” 15


    Com o advento da EC no 45/04, o art. 114 e parágrafos da Constituição Federal passaram a ter a seguinte redação:


    “Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:


    I – as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;


    II – as ações que envolvam exercício do direito de greve;


    III – as ações sobre representação sindical, entre sindicatos, entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores;


    IV – os mandados de segurança, habeas corpus e habeas data, quando o ato questionado envolver matéria sujeita à sua jurisdição;


    V – os conflitos de competência entre órgãos com jurisdição trabalhista, ressalvado o disposto no art. 102, I, o;


    VI – as ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da relação de trabalho;


    VII – as ações relativas às penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho;


    VIII – a execução, de ofício, das contribuições sociais previstas no art. 195, I, a, e II, e seus acréscimos legais, decorrentes das sentenças que proferir;


    IX – outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, na forma da lei.


    § 1º Frustrada a negociação coletiva, as partes poderão eleger árbitros;


    § 2º Recusando-se qualquer das partes à negociação coletiva ou à arbitragem, é facultado às mesmas, de comum acordo, ajuizar dissídio coletivo de natureza econômica, podendo a Justiça do Trabalho decidir o conflito, respeitadas as disposições mínimas legais de proteção ao trabalho, bem como as convencionadas anteriormente.


    § 3º Em caso de greve em atividade essencial, com possibilidade de lesão do interesse público, o Ministério Público do Trabalho poderá ajuizar dissídio coletivo, competindo à Justiça do Trabalho decidir o conflito.”


    Dispunha o § 2º do art. 114 da CF, em sua redação original:


    “§ 2º Recusando-se qualquer das partes à negociação ou à arbitragem, é facultado aos respectivos sindicatos ajuizar dissídio coletivo, podendo a Justiça do Trabalho estabelecer normas e condições, respeitadas as disposições convencionais e legais mínimas de proteção ao trabalho.”


    Surgiram controvérsias em torno da interpretação desse § 2º. Alguns doutrinadores passaram a entender que a expressão “estabelecer normas e condições” pressupunha o poder de legislar, quando o próprio texto prescreve a observância de disposições legais.


    Aquele dispositivo não poderia ser interpretado de forma a negar validade à cláusula pétrea, corporificada no art. 2º da CF. O que aquele indigitado § 2º atribuía à Justiça do Trabalho outra coisa não é senão o poder de explicitar as normas latentes que permeiam o ordenamento jurídico; não lhe foi conferido o poder de legislar. Uma regra, como é o caso daquele § 2º, jamais poderá ser interpretada contra um princípio, como aquele esculpido no art. 2º da Carta Magna. Princípio existe exatamente para conferir critérios de interpretação de normas e regras jurídicas em geral, além de servir como fonte subsidiária do Direito. Entender de outra forma implicaria, também, a usurpação da atribuição do Congresso Nacional, estabelecida no art. 48 da CF. Por isso Pontes de Miranda, interpretando dispositivo semelhante à luz da Constituição Federal de 1967, afirma que a Justiça do Trabalho só poderá editar normas jurídicas se a lei especificadora conferir competência legislativa, não podendo criá-las a pretexto de revelação livre do direito. Mais adiante prossegue o mestre esclarecendo “que o art. 134, § 1º, da Constituição de 1967, que estabelece a permissão de ingerência judicial, admite que a Justiça do Trabalho introduza o que não seria, sem essa ingerência, para os interessados, direito dispositivo ou interpretativo. O que os interessados poderiam introduzir pode ser introduzido pela Justiça do Trabalho se, na espécie, pode ela dispor”.16


    Na vigência da redação original do § 2º, do art. 114 da CF, formaram-se duas correntes no STF: a primeira, adotada pela 2a Turma, entendendo que o poder normativo da Justiça do Trabalho dever ser exercitado exclusivamente com suporte na lei,17 e a segunda corrente, prestigiada pela 1a Turma, entendendo que o poder normativo pode atuar no vazio legislativo.18


    Na verdade, as duas correntes não são, necessariamente, antagônicas. Podem ser interpretadas no sentido de conferir à Justiça do Trabalho aquilo que Manoel Gonçalves Ferreira Filho chama de poder análogo ao poder regulamentar com que conta o Executivo para, no plano dos dissídios coletivos, desdobrarem obrigações latentes na lei e precisar-lhe modalidades de execução.19


    Com a nova redação conferida pela EC no 45/2004 ao § 2º20 do art. 114 da CF ficou claro que a Justiça do Trabalho não detém a competência normativa. A expressão “podendo a Justiça do Trabalho estabelecer normas e condições, respeitadas as disposições convencionais e legais mínimas de proteção ao trabalho” foi substituída pela expressão “podendo a Justiça do Trabalho decidir o conflito, respeitadas as disposições mínimas legais de proteção ao trabalho, bem como as convencionadas anteriormente”.


    Outrossim, com a nova redação conferida ao caput21 ficou bastante ampliada a competência da Justiça do Trabalho. O inciso I refere-se às ações oriundas da “relação de trabalho” e não à relação “entre trabalhadores e empregadores”, como estava no texto original. Em uma primeira leitura permite concluir pelo deslocamento da competência da Justiça Federal para a Justiça Trabalhista as ações envolvendo os servidores públicos federais exercentes de cargos efetivos. Entretanto, o STF, em decisão liminar, entendeu que o novo texto não permite tal interpretação.


    Merece rápido exame a competência prevista no art. 114, VIII, da CF referente “a execução de ofício das contribuições sociais previstas no art. 195, I, a e II, e seus acréscimos legais, decorrentes das sentenças que proferir”. Qual seria o conteúdo dessa norma?


    As contribuições sociais para o sistema S não estão abrangidas neste texto constitucional, conforme jurisprudência pacífica do TST. Outrossim, as contribuições passíveis de execução de ofício são apenas aquelas resultantes de decisão condenatória ou de decisão homologatória do acórdão, excluindo-se aquelas decorrentes de decisões meramente declaratórias que se limitam a reconhecer a existência do vínculo trabalhista. Outra questão que merece exame em face da divergência doutrinária diz respeito ao momento da execução de ofício dessas contribuições. Alguns autores de renome nacional, como Eduardo Marcial Ferreira Jardim e Leandro Paulsen, citado pelo primeiro, dentre outros, sustentam que não basta a sentença condenatória para se exigir a cobrança da contribuição, por ausência do fato gerador da obrigação tributária que seria o pagamento de salários e não a decisão que obriga ou declara o referido pagamento. O fato gerador, na verdade, é o “total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título” (art. 22, I, da Lei nº 8.212/91).


    Ora, a sentença condenatória é um título executivo tanto quanto o lançamento administrativo depois de inscrito o débito na dívida ativa. Não pode haver execução sem título executivo, judicial ou extrajudicial. No título judicial condenatório já está proclamada a obrigação de pagar os salários pelo que não se pode questionar a ausência do contraditório e ampla defesa. A execução de ofício pressupõe o descumprimento da decisão judicial condenatória ou homologatória do acordo. Como enfatizado pelo Min. Relator do RE no 569056, Menezes Direito, “o que se executa não é a contribuição social, mas o título que a corporifica ou representa”. Assim, o devedor que, citado para satisfazer os débitos apurados na conta de liquidação, deixar de pagar as importâncias devidas, no prazo legal, sofrerá a execução dos débitos trabalhistas e das contribuições sociais, estas de ofício.


    1.3 Ciência das finanças e o estudo da atividade financeira sob o enfoque econômico


    O conceito de Ciência das Finanças não é pacífico, ainda, na doutrina, porque esta não precisou os exatos limites do campo de suas investigações.


    Classicamente, seu objeto se exauria no estudo da atividade fiscal, consistente na arrecadação e aplicação de recursos para atingimento das finalidades do Estado. Mas, com o passar dos tempos, seu objeto foi-se alargando para abranger os efeitos extrafiscais da atividade financeira, colhendo elementos mercê dos quais os estadistas possam comandá-la, em diferentes sentidos, segundo diretrizes econômicas, políticas, morais e sociais, conforme ensinamento de Aliomar Baleeiro.22


    Algumas das definições contribuirão para melhor aclarar a questão.


    Para Geraldo Ataliba, “a Ciência das Finanças é um conjunto enciclopédico de conhecimentos e meditações sociológicos, políticos, econômicos, administrativos, psicológicos etc., que servem de instrumentação política para o legislador”.23


    Aliomar Baleeiro a define como “disciplina que, pela investigação dos fatos, procura explicar os fenômenos ligados à obtenção e dispêndio de dinheiro necessário ao funcionamento dos serviços a cargo do Estado, ou de outras pessoas de direito público, assim como os efeitos outros resultantes dessa atividade governamental”.24


    Já Alberto Deodato entende que a melhor definição é aquela mais simples: “É a ciência que estuda as leis que regulam a despesa, a receita, o orçamento e o crédito público.”25


    É fora de dúvida que se trata de uma ciência especulativa, não normativa. Tem por objeto o estudo da atividade financeira do Estado sob o ponto de vista teórico. É uma ciência informativa, pertencente ao ramo da Ciência Política, destinada a auxiliar o agente político na tomada de decisões sobre as questões mais variadas, abarcando inclusive o campo legislativo.


    Apesar de não ser uma ciência aplicada, ela não fica absolutamente alheia às situações políticas e jurídicas, mesmo porque, no dizer de Ruy Barbosa Nogueira, “as ciências não são isoladas, mas compõem um conjunto de formas ou métodos para abranger todos os aspectos do conhecimento e alcançar a verdade”.26


    Podemos afirmar que a Ciência das Finanças tem por objeto o estudo teórico da atividade financeira do Estado, que se desdobra em receita, despesa, orçamento e crédito público, visando municiar os agentes públicos de elementos necessários à formulação da política financeira do Estado.
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    2 Direito Financeiro


    2.1 Conceito e objetos do direito financeiro


    Segundo Regis Fernandes de Oliveira, “a disciplina jurídica da atividade financeira do Estado denomina-se Direito Financeiro”.27 Outros autores adotam a mesma conceituação.


    Para Carlos M. Giuliani Fonrouge, Direito Financeiro “é o conjunto de normas jurídicas que regula a atividade financeira do Estado em seus diferentes aspectos: órgãos que a exercem, meios em que se exterioriza e conteúdo das relações que originam”.28


    Geraldo Ataliba, por sua vez, conceitua o Direito Financeiro como “ciência exegética, que habilita – mediante critérios puramente jurídicos – os juristas a compreender e bem aplicarem as normas jurídicas, substancialmente financeiras, postas em vigor”.29


    Podemos dizer que o Direito Financeiro é o ramo do Direito Público que estuda a atividade financeira do Estado sob o ponto de vista jurídico.


    Seu objeto material é o mesmo da Ciência das Finanças, ou seja, a atividade financeira do Estado que se desdobra em receita, despesa, orçamento e crédito público. Enquanto esta estuda esses desdobramentos sob o ponto de vista especulativo, o Direito Financeiro disciplina normativamente toda a atividade financeira do Estado, compreendendo todos os aspectos em que se desdobra. Ambas as ciências têm o mesmo objeto, diferenciando-se uma da outra apenas pela forma pela qual cada uma delas estuda o mesmo fenômeno. Por isso, são ciências afins, que se distinguem pelo método de investigação científica peculiar a cada uma delas. Uma é ciência teórica; outra, ciência prática ou aplicada.


    Daí por que a Ciência das Finanças é ministrada nas Faculdades de Economia e Administração, enquanto o Direito Financeiro integra o currículo das Faculdades de Direito.


    2.2 Autonomia do direito financeiro


    Alguns autores, ainda, consideram o Direito Financeiro como mera divisão do Direito Administrativo.


    Entretanto, a maioria dos doutrinadores contemporâneos reconhece-o como ramo autônomo, ainda que realçando suas conexões com o Direito Administrativo.


    A autonomia didática, ou seja, o estudo em apartado de determinada matéria jurídica por razões puramente didáticas, não basta para a caracterização de sua autonomia. Da mesma forma, a doutrina, representada por obras especializadas e a jurisprudência específica, isoladamente, não são suficientes para a proclamação da autonomia. Entretanto, dúvida não há que a presença de tais elementos constitui sérios indicadores da autonomia.


    O que, verdadeiramente, caracteriza o Direito Financeiro como ramo autônomo é a existência de princípios jurídicos específicos, não aplicáveis a outros ramos do Direito. Exatamente, a especificidade desses princípios jurídicos, que regem a atividade financeira do Estado, fez com que o Direito Financeiro se destacasse do Direito Administrativo, ensejando a necessidade de ser estudado autônoma e especificamente.


    Fonrouge sustenta que “a autonomia é um ramo do direito que dispõe de princípios gerais próprios e que atua coordenadamente, em permanente conexão e interdependência com as demais disciplinas, como integrantes de um todo orgânico (unidade do direito)”.30


    Na verdade, princípios gerais próprios de que fala Fonrouge, representam princípios específicos, porque princípios gerais são aqueles aplicáveis aos vários ramos do Direito, ou seja, são aqueles próprios da Ciência do Direito. Alguns desses princípios gerais são universais, isto é, acham-se consagrados no ordenamento jurídico de vários países, por exemplo, o princípio da legalidade. A divisão do Direito em ramos, obviamente, não importa e nem pode importar na distinção entre ciências. Estas, sim, cada qual dispõe de princípios gerais próprios.


    A autonomia de determinado ramo da Ciência Jurídica caracteriza-se, como já o dissemos, pela existência de princípios específicos.


    Daí a lição de Celso Antonio Bandeira de Mello: “diz-se que há uma disciplina jurídica autônoma quando corresponde a um conjunto sistematizado de princípios e normas que lhe dão identidade, diferenciando-a das demais ramificações do Direito”.31


    Finalmente, a própria Constituição Federal consagrou a autonomia do Direito Financeiro ao dispor em seu art. 24:


    “Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:


    I – direito tributário, financeiro, penitenciário [...]”.


    Cumpre esclarecer, por oportuno, que a não menção do Município no texto constitucional, obviamente, não retira o poder de a entidade política local dispor sobre normas de Direito Financeiro. O inciso II do art. 30 da CF comete aos Municípios o poder de “suplementar a legislação federal e a estadual no que couber”, e essa suplementação se dá exatamente no campo da competência concorrente.


    Em matéria de legislação concorrente, a competência da União limita-se a estabelecer normas gerais (§ 1º do art. 24), fato que não exclui a competência suplementar dos Estados (§ 2º do art. 24), vale dizer, os Estados, também, podem editar normas gerais suplementarmente à União. Contudo, inexistindo normas gerais editadas pela União, os “Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender as suas peculiaridades” (§ 3º do art. 24), ficando suspensa a eficácia da lei estadual na hipótese de superveniência de lei federal dispondo em sentido contrário (§ 4º do art. 24).


    É importante lembrar que na esfera da técnica de competência concorrente avulta a questão de hierarquia de normas: a lei federal prevalece sobre as leis estaduais e municipais, e a lei estadual, sobre a municipal. Contudo, fica, desde logo, ressalvado que os princípios federativos concernentes à autonomia dos entes componentes da Federação não podem ser afetados. Isto quer dizer que a União não pode, por exemplo, a pretexto de editar normas gerais, adentrar em detalhes tais que interfiram no campo de competência privativa das entidades regionais e locais.


    O conceito de norma geral não é pacífico na doutrina. Ela não se confunde com o princípio,32 como querem alguns autores, pois este, apesar de sua força vinculativa, não constitui norma jurídica em sentido formal. O critério da generalidade, também, não serve para distinguir a norma geral. No dizer de José Afonso da Silva, esse critério é falho “por envolver uma petição de princípio, pois só é aplicável igualmente à União, aos Estados e Municípios, se for norma geral; quer dizer, primeiro é preciso saber se é norma geral, para depois concluir pela sua aplicação a todas essas esferas”.33


    Heleno Taveira Tôrres, referindo-se especificamente à área de direito financeiro, afirma: “As normas gerais de direito financeiro são normas de supraordenação com prevalência sobre as leis dos entes federativos, segundo matérias reservadas expressamente por competências especializadas dispostas na Constituição e geralmente veiculadas por lei complementar”.34


    O critério acertado para identificação de normas gerais, a nosso ver, está em sua natureza uniformizadora. Assim, ao conferir à União o poder de editar normas gerais sobre determinada matéria, a Lei Maior está a outorgar-lhe a faculdade de coordenadora em relação àquela matéria, o que veda o poder de a União discipliná-la de forma pormenorizada, exaurindo o assunto.


    2.3 Relacionamento com os demais ramos do direito


    Autonomia do Direito Financeiro não significa sua separação da Árvore Jurídica a que pertencem todos os ramos do Direito. Não significa divorciar-se dos princípios gerais de direito. Não existe e nem pode existir divisões estanques na área do Direito que é uno e indivisível. A proclamada autonomia diz respeito ao ramo da Ciência Jurídica, nunca à Ciência em si. Como assinala Ruy Barbosa Nogueira, “ramos do Direito correspondem a uma especificação ou subdivisão dentro da própria Ciência do Direito, para melhor elaboração e compreensão das normas que devem regular relações fáticas especiais, por formas jurídicas também especiais”.35


    Assim sendo, é natural que o Direito Financeiro se relacione com outros ramos do Direito. Tem estreitas relações com o Direito Constitucional por representar o tronco da Árvore Jurídica, donde nascem os diversos ramos; relaciona-se com o Direito Administrativo, donde se destacou, mantendo com ele conexões de gênero para a espécie; com o Direito Tributário, que dele se separou, para o estudo específico de uma parte da receita, à luz de princípios próprios que regem as relações entre o fisco e o contribuinte.


    


    
      
        	27 OLIVEIRA, Regis Fernandes de (Coord.). Manual de direito financeiro. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1993. p. 16.



        	28 Derecho financiero. Buenos Aires: Depalma, 1970, p. 28.



        	29 Apontamentos da ciência das finanças, direito financeiro e tributário. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1969. p. 50.



        	30 Op. cit. p. 33.



        	31 Elementos de direito administrativo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1980. p. 3.



        	32 Os princípios, às vezes, são traduzidos por meio de preceitos constitucionais ou legais (princípios da anualidade orçamentária, da legalidade etc.), porém, na verdade, situam-se entre os valores e as normas, isto é, representam o marco inicial na escala de concreção do direito; por isso são eles munidos do elevado grau de abstração, a exemplo das normas gerais, que representam o segundo estágio da concretização dos valores jurídicos.



        	33 Direito urbanístico brasileiro. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1980. p. 78.



        	34 Direito constitucional financeiro. São Paulo: RT, 2014, p. 318.



        	35 Curso de direito tributário. São Paulo: Saraiva, 1989. p. 35.


      

    
  


  
    3 Despesas Públicas


    3.1 Conceito


    No Estado moderno não mais existe a requisição de bens e serviços dos súditos nem a colaboração gratuita destes no desempenho de funções públicas.


    Com a politização das massas, seguida de conquistas democráticas, os indivíduos, assim como seus bens, tornaram-se intocáveis pelo Estado, a não ser nos limites balizados pela Constituição.


    Daí a necessidade de despesas públicas para o regular funcionamento dos serviços públicos.


    É verdade que, ainda, sobrevivem alguns processos de funcionamento de serviços públicos, sem despesa pública, na área de prestação de serviços esporádicos: presidentes e membros de mesas receptoras e apuradoras de eleições; membros do Conselho Penitenciário; júri; outras funções gratuitas existem, compensadas com as honrarias mediante atribuição, por lei, de nota de “relevante serviço público prestado”.


    É certo, porém, que a gratuidade da função pública é exceção, restrita a algumas esferas onde não se exigem a assiduidade, a regularidade e a continuidade do serviço público (para quem presta o serviço), dado seu caráter temporário.


    Quase a totalidade dos doutrinadores acata o conceito de despesa pública formulado por Aliomar Baleeiro. Segundo esse autor, a despesa pública pode significar duas coisas: “Em primeiro lugar, designa o conjunto dos dispêndios do Estado, ou de outra pessoa de direito público, para o funcionamento dos serviços públicos”. Pode, também, significar “a aplicação de certa quantia, em dinheiro, por parte da autoridade ou agente público competente, dentro duma autorização legislativa, para execução de fim a cargo do governo”.36


    No primeiro sentido, a despesa pública é parte do orçamento, representando, portanto, a distribuição e emprego das receitas para cumprimento das diversas atribuições da Administração. No segundo sentido, é a utilização, pelo agente público competente, de recursos financeiros previstos na dotação orçamentária, para atendimento de determinada obrigação a cargo da Administração, mediante a observância da técnica da Ciência da Administração, o que envolve o prévio empenho da verba respectiva.


    O importante é ressaltar que a despesa pública há de corresponder, invariavelmente, a um dispêndio relacionado com uma finalidade de interesse público, que é aquele interesse coletivo, encampado pelo Estado. Em outras palavras, a despesa pública há de ser executada invariavelmente em conformidade com a autorização legislativa, isto é, nos exatos limites da Lei Orçamentária Anual – LOA –, que promove o direcionamento da receita pública segundo as prioridades eleitas pelo governo e referendadas pela sociedade por meio de seus representantes no Congresso Nacional. Advirta-se, contudo, que os representantes do povo não podem inserir despesas que não guardem relação com o real interesse público, sob pena de perder a legitimidade de sua representação. É o que se colhe das precisas lições de Roque Carrazza: Os tributos só podem ser criados e exigidos por razões públicas. Em consequência o dinheiro obtido com a tributação deve ter destinação pública, isto é, deve ser preordenado a mantença da res publica.37 Exemplo típico de despesa ilegítima é aquela destinada ao fundo eleitoral, criado pela Lei no 13.487/17 para financiar campanhas políticas não bastasse o fundo partidário, criado pela Lei no 9.096/95, destinado a prover recursos para a manutenção de partidos políticos, pessoas jurídicas de direito privado. Esse fundo eleitoral é palco permanente de condutas ímprobas, pois, embora haja um critério para distribuição de verbas na proporção de parlamentares abrigados dentro de um partido político, não há critério para a distribuição interna dessa verba a diferentes candidatos. A execução orçamentária há de ser feita com a rígida observância das regras previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF –, notadamente do art. 9º38, que prevê a limitação de empenho e movimentação financeira sempre que o relatório bimestral da execução orçamentária revelar indícios de que a receita poderá não comportar o cumprimento das metas do resultado primário ou nominal estabelecidas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO. E mais, a realização de despesas deve atender às prescrições dos arts. 15 a 24 da LRF examinados no item 7.10, sob pena de causar desequilíbrios nas contas públicas. Porque o governo não observou, nos últimos anos, os preceitos da LOA, bem como os da LRF que tutela a primeira, a União gerou um déficit da ordem de R$ 170 bilhões.39 Para reverter esse quadro sombrio foi elaborada a PEC de no 241/16, que limita as despesas para os próximos 20 anos, fixando uma meta de expansão da despesa primária total, que terá crescimento real zero a partir do exercício subsequente ao de aprovação da referida PEC.40 Entende-se por despesa primária total aquela destinada a implementar o programa de governo refletido na LOA, desconsiderando-se a despesa destinada ao pagamento de juros da dívida pública. Trata-se de combater o mal gerado por descumprimento total das leis orçamentárias e das normas da LRF por meio de outro instrumento legislativo, agora, situado no nível constitucional. Constitucionalizar normas legais descumpridas parece não ser o melhor caminho, pois a experiência tem mostrado que as normas constitucionais, também, vêm sendo ignoradas, como a do § 3º do art. 167 da CF, que limita a abertura de crédito adicional extraordinário por medida provisória apenas para atender despesas imprevisíveis e urgentes em casos de guerra, comoção interna ou calamidade pública. A cultura de combater o mal por medidas legislativas, sem que haja vontade política de observar rigorosamente a ordem jurídica vigente já ficou arraigada na mente dos governantes.41 Outrossim, limitar despesas indiscriminadamente, incluindo, por exemplo, as de investimentos por 20 anos, poderá comprometer as gerações futuras. Não há como sustentar o desenvolvimento econômico, exigido pela expansão populacional, sem investimentos em áreas de infraestrutura. Outrossim, congelar despesa primária total por 20 anos, sem que tenha condições de prever as inúmeras variações conjunturais, dentro e fora do país, nesse interregno, e sem considerar a crescente demanda pelos serviços públicos básicos, decorrente do crescimento da população e do grau de politização e conscientização da sociedade em geral, é uma medida que atenta contra o princípio da razoabilidade. A solução está no cumprimento rigoroso das leis orçamentárias pelo emprego eficiente dos mecanismos de fiscalização e controle previstos na LRF e nas normas constitucionais. O mais importante é a qualidade da despesa pública, coibindo-se gastos inúteis e improdutivos. Os de natureza reprodutiva (investimentos) hão de ser feitos, inclusive, se necessário, lançando mão de créditos públicos, sob pena de condenar o País à estagnação econômica.


    Pode-se dizer que o emprego do dinheiro para consecução de objetivos públicos constitui elemento essencial da despesa pública. Esses objetivos públicos se resumem na realização de obras e prestação de serviços públicos. Portanto, despesa pública pressupõe dispêndio de dinheiro.42 Daí o equívoco em que incorrem alguns doutrinadores,43 quando sustentam que os serviços prestados por jurados, membros do Conselho Penitenciário e membros das mesas eleitorais representariam procedimentos de execução de despesa pública na medida em que esta poderia efetivar-se tanto em dinheiro, como em serviços. Patente a confusão entre duas realidades completamente distintas: de um lado, a despesa pública, que é o dispêndio em dinheiro consoante conceituação retro, e de outro lado, a estrutura estatal, obviamente imprescindível para qualquer prestação de serviço público.


    3.2 Necessidades das despesas públicas


    O volume das despesas públicas, em última análise, resulta sempre de uma decisão política, porque a formulação do elenco de necessidades de uma sociedade, a serem satisfeitas pelo serviço público, é matéria que se insere no âmbito de atuação do poder político. A este cabe a formulação da Política Governamental, na qual está prevista a realização dos objetivos nacionais imediatos, objetivos esses eleitos de conformidade com as ideias políticas, religiosas, sociais, filosóficas do momento, a fim de que o plano de ação governamental tenha legitimidade perante a sociedade. Daí por que, ao contrário do que ocorre no setor privado, onde os objetivos são adequados aos recursos econômico-financeiros existentes, no setor público, primeiramente, elegem-se as prioridades da ação governamental para, depois, estudar os meios de obtenção de recursos financeiros necessários ao atingimento das metas politicamente estabelecidas. As despesas públicas, vinculadas a essas metas estabelecidas, são aprovadas pelo Parlamento, passando a integrar o orçamento anual, cuja execução se dá com observância de normas constitucionais e legais pertinentes. Por isso, o exame das despesas consignadas (dotações orçamentárias) permitirá identificar o programa de governo e, por conseguinte, possibilitará revelar, com clareza, em proveito de que grupos sociais e regiões, ou para solução de que problemas e necessidades funcionará o aparelhamento estatal.


    3.3 Classificação das despesas públicas


    De há muito os financistas vêm demonstrando preocupações em classificar as despesas públicas, para melhor estudo e compreensão da matéria. Nenhuma das diversas classificações existentes, porém, tem cunho científico, sendo “todas elas flutuantes e arbitrárias”, como reconhece Einaudi, um dos expositores do tema.44


    Uma das classificações lembrada por todos os autores é aquela que leva em conta a periodicidade das despesas: despesas ordinárias e despesas extraordinárias.


    Seguindo as pegadas de Griziotti, pode-se dizer que as despesas ordinárias são as que constituem, normalmente, a rotina dos serviços públicos e que são renovados anualmente, isto é, a cada orçamento. As extraordinárias seriam aquelas destinadas a atender a serviços de caráter esporádico, oriundos de conjunturas excepcionais e que, por isso mesmo, não se renovam todos os anos.45


    Há autores que classificam as despesas em produtivas, reprodutivas e improdutivas. As primeiras limitam-se a criar utilidades por meio da atuação estatal (atividade policial, atividade jurisdicional etc.). As segundas são as que representam aumento de capacidade produtora do país (construção de escolas, estradas, hidroelétricas etc.). Já as improdutivas corresponderiam às despesas inúteis.


    Outra classificação existente é a que leva em conta a competência constitucional de cada entidade política.


    Assim, as despesas federais seriam aquelas para a realização dos fins e dos serviços públicos, que competem privativamente à União, nos termos do art. 21 da CF. As estaduais corresponderiam àquelas relacionadas com as atribuições conferidas aos Estados-membros, isto é, as que não se inserem no âmbito de competência da União e dos Municípios, na forma da prescrição do § 1º do art. 25 da CF. Finalmente, as despesas municipais seriam aquelas relacionadas com o exercício da competência municipal, prevista no art. 30 da CF.


    Tal critério, pelo menos entre nós, é absolutamente falho, porque existem não só matérias de competência comum das três esferas políticas (art. 23 da CF), como também aquelas de competência concorrente (art. 24 da CF), além do fato de, na prática, reinar, com relativa frequência, superposição de serviços públicos, implicando a duplicação ou triplicação desses serviços para o mesmo fim, independentemente da repartição constitucional de competências. Só para citar, a Guarda Metropolitana da cidade de São Paulo, inicialmente criada apenas para proteção de bens, serviços e instalações municipais, nos termos do § 8º do art. 144 da CF, hoje, atua ostensivamente no campo da segurança pública, constitucionalmente atribuído a órgãos federais e estaduais.


    Existe, ainda, a chamada classificação econômica. Dentro dessa classificação, temos a despesa-compra e a despesa-transferência. A primeira é aquela realizada para compra de produtos e serviços (aquisição de bens de consumo, folha de pagamento do funcionalismo etc.). A segunda é aquela que não corresponde à aplicação governamental direta, limitando-se a criar rendimentos para os indivíduos sem qualquer contraprestação destes (juros da dívida pública, pensões, subvenções sem encargos etc.).


    Finalmente, existe o critério legal de classificação. A Lei nº 4.320, de 17-3-1964, recepcionada pelo § 9º do art. 165 da CF, classifica as despesas em correntes e de capital (art. 12). As despesas correntes abrangem as de custeio, que correspondem às dotações para manutenção de serviços anteriormente criados, inclusive as destinadas a atender a obras de conservação e adaptação de bens imóveis (§ 1º), e, as transferências correntes, que correspondem às dotações para despesas sem contraprestação direta em bens ou serviços, inclusive para contribuições e subvenções destinadas a atender à manifestação de outras entidades de direito público ou privado (§ 2º). Nos termos do §3º desse art. 12 consideram-se subvenções, para os efeitos desta lei, as transferências destinadas a cobrir despesas de custeio das entidades beneficiadas distinguindo-se como: I - Subvenções sociais, as que se destinem a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial ou cultural, sem finalidade lucrativa; II - Subvenções econômicas, as que se destinem a empresas públicas ou privadas de caráter industrial, comercial, agrícola ou pastoril. As subvenções econômicas, por sua vez, se subdividem em subvenções para investimento e subvenções para custeio ou correntes. As subvenções para investimento são auxílios pecuniários concedidos pelo poder público para implementação e expansão de empreendimentos econômicos privados, com o objetivo de incrementar o desenvolvimento de determinadas regiões carentes de progresso. As subvenções de custeio ou corrente caracterizam-se como auxílios pecuniários concedidos pelo poder público para custeio de despesas de manutenção das atividades das empresas privadas, com o objetivo de auxiliar o exercício regular de suas atividades. Importante assinalar que o art. 19 da Lei nº 4.320/64 veda que se consigne ajuda financeira na LOA, a qualquer título, a empresa de fins lucrativos, salvo quando se tratar de subvenções expressamente autorizadas em lei especial.


    As despesas de capital abrangem: os investimentos, que correspondem, entre outros, às dotações para planejamento e execução de obras (§ 4º); as inversões financeiras, que são conformes às dotações para aquisição de imóveis, aquisição de títulos representativos de capital de empresas em funcionamento, constituição ou aumento de capital de entidades ou empresas que visem a objetivos comerciais ou financeiros etc. (§ 5º), e transferência de capital, que são correlatas às dotações para investimentos ou inversões financeiras que outras pessoas de direito público ou privado devam realizar, independentemente de contraprestação direta em bens ou serviços, bem como as dotações para amortização da dívida pública (§ 6º).


    3.4 Execução das despesas públicas


    Em face dos textos constitucionais, nenhuma despesa pode ser realizada sem previsão orçamentária. O inciso II do art. 167 da CF veda expressamente a “realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais”. A abertura de crédito suplementar ou especial depende de autorização legislativa e da indicação dos recursos correspondentes (superávit, anulação de outra dotação e operações de crédito),46 conforme prescreve o inciso V do art. 167. Outrossim, o inciso VI do mesmo artigo veda a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa.


    Sendo a despesa uma das faces da mesma moeda, integrando o orçamento ao lado da receita, deve manter posição de equilíbrio em relação a esta última. Não é o que vem ocorrendo em nosso país. Nos últimos anos, o déficit público47 vem crescendo assustadoramente, tendo como principais responsáveis desse desequilíbrio as despesas com o pessoal e com o serviço da dívida.


    A contenção de gastos por meio do contingenciamento de despesas, frequentemente anunciada por diferentes governos, corresponde mais às práticas deletérias visando à inexecução do orçamento aprovado pela sociedade do que à efetiva economia de recursos financeiros. Do contrário, com tantos “contingenciamentos” deveria estar ocorrendo superávit e não déficit como vem acontecendo.


    A realização de despesas, além de observar os princípios constitucionais pertinentes, deve ser presidida pelo princípio da legalidade. Sua realização sem observância de normas legais poderá resultar para o agente público no crime de responsabilidade, na forma da Lei nº 1.079/50 e do Decreto-lei nº 201/67, que define o crime de responsabilidade do prefeito. Outrossim, ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento constitui ato de improbidade administrativa, segundo o art. 10, inciso IX, da Lei nº 8.429, de 2-7-1992, punível na forma do art. 12 e inciso II da mesma Lei.


    Os procedimentos legais estão previstos na Lei nº 4.320, de 17-3-1964, aplicável no âmbito nacional. Estados e Municípios podem elaborar as leis de execução orçamentária, desde que respeitem as normas gerais contidas na citada lei federal, que tem natureza de lei complementar do ponto de vista material.


    A primeira providência para efetuar uma despesa é seu prévio empenho, que significa o ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado obrigação de pagamento pendente de implemento de condição (art. 58). O empenho visa garantir os diferentes credores do Estado, na medida em que representa reserva de recursos
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    3.5 Execução de despesas extraordinárias


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    3.6 Preceitos normativos voltados para a contenção de despesas públicas


    3.6.1 Lei de Responsabilidade Fiscal
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    3.6.4 Novo arcabouço fiscal


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    3.6.5 Contenção de gastos
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